Propostas

Grupo 1

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, PLANEJAMENTO E GESTÃO DEMOCRÁTICA
Trabalho desenvolvido por grupo de trabalho formado na audiência pública de 28/03/2009, para estudar a proposta encaminhada pelo governo, que versa sobre o Plano Diretor de Petrópolis (PDP).
O grupo entendeu que a melhor metodologia a ser desenvolvida seria a leitura do texto, com levantamento de destaques que seriam discutidos e encaminhados à Secretaria de Planejamento, sem votação sobre mérito.
O grupo se debruçou sobre o TÍTULO II da proposta de PDP. Desta maneira, foram discutidos desde o artigo 33 ao artigo 63, contidos da página 6 à 9 da referida proposta. 
TÍTULO II – DO SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA
Art. 33 
DESTAQUE 
Parágrafo único – Esse parágrafo cita metas do PDP, quais seriam essas metas? Seriam os Objetivos Gerais citados no Título I, Capítulo II – dos objetivos gerais (P.3)?
Art.34
DESTAQUE
Melhor detalhamento dos incisos I, II e III.
Art. 35
1º DESTAQUE
Afirma-se no caput do artigo que o SMPGU será composto pelos Órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do território urbano do município. 
1) Não seria melhor detalhar quais são esse Órgãos?
2) O PDP não se pronunciará sobre o Território Rural do município?
2º DESTAQUE
As nomenclaturas registradas nos Incisos I e II sofreram várias observações, baseadas, sobretudo, em que todos os instrumentos, á exceção do FMDU e o SIPLAM, citados nos incisos são “instrumentos” de gestão democrática.
1) No Inciso I, não seria melhor substituir Instrumento de Gestão por Participação na Gestão?
2) No Inciso, Instrumentos de Gestão, só deveriam estar o FMDU e o SIPLAN. Todos os outros itens deveriam estar em Instrumentos de Participação Popular. O FMDU não deveria entrar como Instrumento de Participação Popular, principalmente, pela forma de gestão apresentada na Seção V- COMDUR, onde não se verifica participação popular na elaboração das diretrizes e programas para alocação dos recursos. A participação popular só aparece no inciso V do art. 45 que cita o COMDUR como órgão responsável para acompanhar e fiscalizar se os programas custeados pelo FMDU estão sendo implementados. Poderia estar contida, no COMDUR, a função de elaborar programas para alocação de recursos, garantido-se, dessa forma, a participação popular. Essa observação será objeto de destaque do ART 45.
3º DESTAQUE
No Inciso I – Instrumentos de Gestão, alínea ”a”, onde se lê Conferência Municipal de Política Urbana – Conselho da Cidade, não deveria estar escrito, para guardar coerência com a Seção I, INSTRUMENTO DE GESTÃO – ENCONTRO DA CIDADE. Se mantiver o termo Conselho da Cidade em todo o documento, sobretudo no Título II, SEÇÃO I, Capítulo II, deverá ser trocado o termo Encontro por Conselho.
ART 36
DESTAQUE
Definir melhor, especificando a forma de entrega das alegações escritas pelos cidadãos e, inclusive, o que seriam essas alegações escritas. 
Sugestão: Substituir alegações por requerimentos entregues ou encaminhados à SPE (órgão responsável pelo SMPGU – art. 33).
ART 37
DESTAQUE
Que seja melhorada a redação do parágrafo único, quanto ao papel do COMDUR. (Vide destaque do art. 45).
ART 38
1º DESTAQUE
Vide 3º destaque do ART. 35.
2º DESTAQUE
Retirar a exigência para que o eleitor esteja em dia com suas obrigações eleitorais. Basta ser eleitor de Petrópolis.

3º DESTAQUE
Como fica a questão do Conselho das Cidades, criado no final de 2008?
ART 39
DESTAQUE
Como será a eleição para membros do COMDUR ?
ART 40
1º DESTAQUE
Item ”b”: Como será realizada a eleição para candidatos ao COMDUR, será definida na própria Assembléia? Especificar melhor como será a forma de eleição.
2º D DESTAQUE 
Parágrafo Único: Deverá ser por Projeto de Lei a ser apresentado pelo Executivo e votado pelo Legislativo.
ART. 41
1º DESTAQUE
Somente o Poder Executivo poderá convocar? Não poderia haver mecanismo em fosse prevista convocação pela sociedade?
2º DESTAQUE
Definir melhor o que são política urbana.
ART. 42
1º DESTAQUE
Definir melhor o que são matéria de natureza urbanística e política urbana.
2º DESTAQUE
Da forma que está formulada na Lei, há sobreposição de Conselhos com o COMDUR.
ART. 43
1º DESTAQUE
Tem que ser revista a composição, pois da forma que está não é paritária. A representação dos vereadores deve estar na representação do Poder Público e não isoladamente. Se acolhido esse destaque deverá ser suprimido o inciso III.
2º DESTAQUE
No inciso I, item ”j” verificar se os representantes são do IBAMA ou do Instituto Chico Mendes.
3º DESTAQUE
Não está garantida a representação dos trabalhadores (movimento sindical) na composição do COMDUR. Essa representação foi solicitada por representante do Sindicato dos Bancários.
4º DESTAQUE
OAB solicita que seja garantida representação daquela Ordem no COMDUR.
5º DESTAQUE
O Sindicato dos Fiscais entende que em função da própria natureza da Lei (várias citaçõesna Lei remetem à ações fiscalizadoras) é imprescindível a garantia da representação dos fiscais municipais na composição do COMDUR, como representantes da sociedade civil. Se for atendida a solicitação do Sindicato, deverá ser criada exceção no §3 º para essa representação.
6º DESTAQUE
Pede-se a exclusão do § 4º, tendo em vista que o COMDUR é Órgão Consultivo do Poder executivo. O COMDUR deve até deliberar, porém suas deliberações não precisam ser atendidas pelo Poder Executivo, pois sua natureza é de Órgão Consultivo. No limite alterar a expressão “deliberações”, pois pode gerar mal entendido com o caráter consultivo do COMDUR.
7º DESTAQUE
Acertar a seqüência dos itens que está errada (a, b, d, e)→ falta o item c.
ART. 44
Parágrafo Único: Esclarecer se o mandato é da Organização (entidade) ou da Pessoa Física (Vide art. 43, II, d). Dessa forma, melhor esclarecer se a restrição à reeleição é para entidade ou pessoa física. Há indicativo para supressão deste parágrafo.
ART. 45
1º DESTAQUE
Nas competências do COMDUR deverá constar obrigação deste Conselho examinar o Relatório Anual de Avaliação da Política Urbana, preparado pelo Poder Executivo, em consonância com o Art. 37.
2º DESTAQUE
Dar uma melhor redação ao inciso XI.
Sugestão: “Deliberar sobre os estudos de Impacto de Vizinhança que forem encaminhados à SPE”.
3º DESTAQUE
Novamente , tal qual no Art.43, a expressão “deliberando” pode trazer mal entendido com o caráter consultivo do COMDUR.
ART.46
DESTAQUE
Deverá, além de quorum mínimo, respeitar a proporcionalidade das representações.
ART. 49
1º DESTAQUE
Inciso VI – Explicar melhor que receitas são essas: são provenientes de fiscalização de postura? São todas as receitas de provenientes de taxas de uso dos bens públicos citados?
2º DESTAQUE
Inciso XI – incluir todas as multas (sanitária, transporte, saúde, postura, meio ambiente e obras) com exceção das multas tributárias.
ART.50
DESTAQUE
A SPE faz a gestão e ela mesma aprova as contas... (inciso III)
Não haverá um Conselho que examinará as contas do FUNDO? Não poderia o COMDUR, incluindo novo inciso no ART.45 como sua atribuição, dar parecer sobre as contas do FDU.
Alterar o inciso III: enviará ao CODUR as contas do FDU.
ART.51
1º DESTAQUE
Que os recursos do FDU sejam, preferencialmente, depositados em banco público.
2º DESTAQUE
Que haja destinação de pelo menos parte dos recursos provenientes das autuações (multas) para a modernização, aparelhamento e qualificação dos órgãos de fiscalização do município. Devendo mesmo vincular os recursos do inciso XI a novo inciso do art. 51 que contemplasse essa reivindicação.
3º DESTAQUE
Verificar se o Fundo Municipal de Habitação é o que permaneceu com a alteração da Lei Municipal que trata do assunto.
4º DESTAQUE
Com essa centralização das receitas provenientes das multas, de certa forma não há sobreposição das funções da Secretaria de Obras e da SPU?
ART.54
Verificar Legislação criada em 2001 e aplicação da mesma para melhorar a redação. Talvez quanto ao Orçamento Participativo o melhor seja remeter o PDP para a Legislação já existente (pesquisar o que está em vigor).
ART.56
1º DESTAQUE
No que tange a possibilidade de requerimento para realização de debate, melhorar redação do Parágrafo Único divindo-o em três partes:
a) Pelo COMDUR;
b) Por Associação constituída a mais de 01 ano e que tenha em suas atribuições a defesa dos interesses envolvidos na discussão;
c) 50% mais um dos participantes da Audiência Pública 

2º DESTAQUE
Eliminar no final do parágrafo único a exigência do título de eleitor estar em dia.

ART. 58
DESTAQUE
No §2º eliminar a obrigatoriedade do participante estar em dia com suas obrigações eleitorais, bastando apresentar o título de eleitor.

ART.63
DESTAQUE
Melhorar a redação, tendo em vista que o que a LOM apresenta é uma Ouvidoria que funcionaria na Câmara dos Vereadores, porém não tem caráter comunitário. 
Melhor explicitar essa idéia, no intuito de deixá-la mais clara, podendo até mesmo remeter para legislação que regulamentaria a matéria.
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A arte da previsão consiste em antecipar o que acontecerá e depois
explicar o porque não aconteceu”
Winston Churchill
Inglaterra
[1874-1965]
Político
Este trabalho foi possível graças a política participativa do Governo do
Prefeito Paulo Mustrangi, que é de saudar e parabenizar. O Grupo de
Desenvolvimento Econômico foi criado durante a Conferência Pública do dia 28
de Março de 2009 no Clube 85. Contou com uma equipe dinâmica de cidadãos
e cidadãs representativos da sociedade cívil do Município de Petrópolis.
Jean Charles Barreto Góes
Coordenador
Ricardo Cardoso André
Relator
Oswaldo Luiz Carvalho
Co-Relator
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1. Setor do Comércio:
Fomentar, qualificar e capacitar à mão-de-obra;
Criar um Centro de Empreendedorismo, com informações de toda a realidade social e
econômica da cidade;
Estruturar o comércio do Centro Histórico, buscando mais entretenimento e
diversidade;
Fomentar feiras de negócios em nossa cidade;
Transformar Petrópolis num grande centro cultural e gastronômico;
Realizar parcerias de todo comércio com a gestão do turismo municipal;
Desenvolver políticas de marketing alinhadas com o poder público;
Fomentar a reforma dos imóveis do Centro Histórico;
Incentivar a cultura e a arte com apresentações diárias e nos finais de semana no:
Palácio de Cristal, Museu Imperial, Trono de Fátima, Praça D. Pedro, etc.;
Fomentar e ampliar a construção de edifícios garagens no Centro Histórico,
proporcionando mais conveniência para o consumidor;
Retirar do Centro Histórico a passagem de caminhões e ônibus;
Utilizar micro-ônibus para transportar os consumidores da Rua Teresa, chamados
sacoleiros (rodoviária- Rua Teresa, Rua Teresa – rodoviária);
Fomentar a recompra do Cine Petrópolis e estabelecer naquele local uma grande sala de
cinema e teatro;
Instalar na Rua do Imperador o “Som da Rua”, (música clássica, ópera, chorinho,
MPB, Canarinhos de Petrópolis, Meninas Cantoras), enfim, criar um centro de
entretenimento e nostalgia e dando uma nova roupagem ao status-quo de nosso
comércio;
Instalar no antigo teleférico, no Caxambu, um local de entretenimento, reativando o
teleférico e criando um centro de lazer, (poderíamos construir um teleférico sobre a
Rua do Imperador);
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Ampliar Cybercafés e Saraus na noite petropolitana, visto que, a cidade morre após as
19h00;
Implantação do Bilhete único nos ônibus;
Fomentar o policiamento ostensivo no Centro Histórico;
Regulamentar os empreendimentos comerciais proporcionando incentivos aos setores
que são fundamentais para sustentabilidade comercial;
1.2 Ações LDO (Lei de Diretrizes Orçamentais):
1.2.1-Qualificação de mão-de-obra:
Inglês, espanhol, técnica de vendas, etc.
1.2.2- Criar um Centro de Empreendedorismo:
Que proporcione informações fidedignas da conjuntura econômica e
social do Município.
1.2.3- Estruturar o comércio do Centro Histórico:
Com mais entretenimento e mais conveniência.
1.2.4- Fomentar feiras de negócios:
Feira do livro.
Desfile de moda.
Feira de negócios em geral.
1.2.5- Estimular parcerias públicas e privadas para criação de um grande centro
cultural e gastronômico:
Aproveitar a realidade gastronômica de Itaipava e incrementar.
Estimular a apresentação de toda nossa cultura através do teatro e o
artesanato local.
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Difusão através da mídia de todas as nossas atividades culturais e
gastronômica em todo Brasil.
1.2.6 – Realizar parcerias de todo comércio com a gestão do Turismo:
Mapas, bolsas com imagens do Museu Imperial, da Catedral, do Palácio de
Cristal etc.
Capacitar todos os comerciários e comerciantes para receberem o turista e
aprender sobre a história de Petrópolis.
1.2.7 – Desenvolver Políticas de Marketing:
Desenvolver políticas de marketing agressivas, mostrando a qualidade e as
conveniências de nossa cidade.
1.2.8 - Fomentar as reformas dos imóveis do Centro Histórico:
Reformar os prédios abandonados.
Pintar e organizar os imóveis do Centro Histórico.
1.2.9 – Incentivar a cultura e a arte com apresentações diárias e nos finais de
semana:
Música, dança e artesanato no Palácio de Cristal.
Apresentação da cultura afro-descendente.
1.2.10 – Fomentar e ampliar a construção de edifícios garagem:
Através da Lei de Incentivos Fiscais.
1.2.11 – Retirar do Centro Histórico a passagem de caminhões e ônibus:
Evitará o caos instalado em nosso trânsito.
Utilizar jardineiras para o transporte no corredor da Rua do Imperador.
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Utilizar onde era a antiga Maloca como estacionamento e um terminal
de ônibus.
1.2.12- Utilizar micro-ônibus para o transporte dos turistas e sacoleiros:
Precisamos conceder mais conveniências aos nossos visitantes, por isso, é de
suma importância que facilitemos o transporte em nossa cidade.
Criar linhas: Rua Teresa – Centro e Centro- Rua Teresa.
1.2.13- Fomentar a compra do Cine Petrópolis:
Aumentar o entretenimento.
Criar mais opções de lazer.
Incentivar a economia da experiência.
1.2.14 – Instalar na Rua do Imperador o Som de Rua:
Música Sacra, Clássica, Chorinho, MPB, Samba, etc.
1.2.15- Instalar um centro de Lazer no antigo teleférico do Caxambu:
Uma cidade voltada para o turismo necessita de mais conveniência e
entretenimento.
1.2.16 - Incentivar empreendimentos voltados para o entretenimento:
Cyber-café, saraus, restaurantes, bares de qualidade, cinema, teatro, etc.
1.2.17 – Implantação do bilhete único no transporte público:
Com prazo máximo de 03 horas.
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1.2.18 - Segurança Pública:
Manter policiamento ostensivo em todo centro-histórico através da PM e a
Guarda Municipal.
1.2.19 – Regulamentar os empreendimentos comerciais:
Estabelecer incentivos fiscais para os setores de interesse do setor público.
Incentivar os setores voltados para arte e cultura.
2. Setor da Ciência, Tecnologia & Inovação:
Construir Centros de Capacitação Tecnológica (CCTs) nas comunidades;
Ampliar, motivar e investir na criação de incubadoras no setor tecnológico;
Investir e ampliar a RMP (Rede Metropolitana de Petrópolis) digital de alta velocidade;
Construir o Servidor do Conhecimento;
Fomentar concursos na escola pública municipal;
Implantar na escola pública municipal um sistema de T.I capaz de criar o autodidatismo e
uma perfeita interação entre educando e máquina;
Ampliar a internet gratuita em todo município, através de parcerias públicas e privadas,
transformando a cidade num grande campus tecnológico-digital;
Digitalizar a Biblioteca Municipal com opção de download para algumas obras raras,
democratizando, assim, o acesso ao conhecimento;
Criar minicentros de capacitação e pesquisa no setor do agronegócio (Brejal, Caxambu,
Vale das Videiras);
Ampliar e investir nos cursos técnicos voltados para TI, Telecom, Biotecnologia,
nanotecnologia;
Divulgar as ações efetivas voltadas para o Pólo Tecnológico do Município, fomentando o
Festival de Tecnologia de Petrópolis (FTP);
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Criar programas que venham disseminar a importância de construir uma cultura voltada
para CT&I (Ciência, Tecnologia e Inovação);
Investir em projetos que venham proporcionar redundâncias na transmissão de dados e no
setor energético;
Transformar as escolas municipais em um modelo altamente digitalizado,
proporcionando: criatividade, inovação, reflexão e capacidade de construir o próprio
conhecimento.
Estabelecimento de um Programa Municipal de Educação Científica, articulado entre as
Secretarias Municipais de C&T e de Educação, com o apoio das universidades e
instituições de pesquisa da cidade, com objetivos de curto, médio e longo prazo;
Desenvolver ações públicas, estabelecendo parcerias com o setor privado, que
consolidem Petrópolis como um Pólo de Alta Tecnologia nas áreas de: ciência e
tecnologia, Metal Mecânica, biotecnologia, engenharia genética, nanotecnologia, que
consolidem Petrópolis como Cidade do Saber;
Criar um centro de mensuração e acompanhamento de projetos;
2.2 Ações LDO (Lei de Diretrizes Orçamentais):
2.2.1 - Construir Centros de Capacitação tecnológica (CCTs):
Informática básica.
Telecomunicação.
Programação.
Inglês técnico.
2.2.2 - Ampliar e investir na criação de incubadoras:
Junto ao LNCC, Universidades.
Centro de Incubadoras com toda infraestrutura necessária.
2.2.3 - Investir na Rede Metropolitana de Petrópolis:
Permitir acesso digital de alta velocidade.
Atrair empresas do setor.
Facilitar a comunicação de dados, vozes e imagens.
Colocar a cidade como referência no setor da TI (Tecnologia da Informação).
Transformar Petrópolis, de fato, numa tecnópolis.
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2.2.4 - Construir o Servidor do Conhecimento:
Um site capaz de agir, interagir e motivar a construção do conhecimento.
Nas áreas de exatas: matemática, física, química, etc.
2.2.5 - Fomentar torneios na escola pública municipal de:
Xadrez.
Matemática.
Física.
Ciência.
História.
Informática.
Etc.
2.2.6 – Implantar um sistema de TI (tecnologia da informação) nas escolas
municipais:
Todo livro didático com exercícios e correções via internet.
Gabaritos de testes anteriores formatados pela Secretaria de Educação.
Todas as informações referentes à escola e suas obrigações com todos os
alunos.
Deveres e trabalhos em grupo todo montando no programa semestral ou
bimestral.
Participação interativa entre: professores e alunos, palestrantes contratados e
alunos.
2.2.7 - Ampliar a internet gratuita:
Ampliar o sistema wi-fi ou wi-mash.
Através de rádio, cabo, etc.
2.2.8 - Digitalizar a Biblioteca Municipal:
Criar um centro de informação capaz de democratizar o acesso a literatura.
Estimular a pesquisa cientifica e a leitura através da rede digital.
Motivar a sociedade a ler através da tela de um micro contribuindo, assim,
com o meio ambiente.
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2.2.9- Criar minicentros de capacitação no agronegócio:
Através do SENAI, SEBRAE e outras instituições.
Informar e capacitar os pequenos agricultores.
Agregar valor ao produto orgânico.
Apoiar a criação de pequenas cooperativas.
Investir em tecnologia utilizando o Know-how da Embrapa.
Assessorar os pequenos e médios agricultores junto às fontes de
financiamento.
2.2.10- Ampliar e investir nos cursos de alta tecnologia:
Tecnologia da Informação.
Telecom.
Biotecnologia.
Nanotecnologia.
2.2.11-Divulgar as ações efetivas voltadas para o Pólo Tecnológico do
Município:
Buscando atrair as empresas do setor.
2.2.12 – Criar programas que venham disseminar a importância de construir
uma cultura voltada para CT&I:
Facilitar o acesso ao mundo digital.
Investir na educação da Tecnologia da Informação.
Conscientizar professores e alunos da nova realidade do século XXI.
Buscar parcerias com o setor privado para mobilizar a sociedade para as
questões que fundamentam a tecnologia digital.
2.2.13- Infra-estrutura:
Redundância no setor elétrico e digital.
2.2.14- Digitalizar as escolas municipais:
Proporcionando criatividade, inovação e reflexão.
Capacidade de construir o próprio conhecimento.
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2.2.15 – Estabelecimento de um Programa Municipal de Educação Cientifica:
Um programa de curto, médio e longo prazo.
2.2.16- Desenvolver ações públicas, estabelecendo parecerias com o setor
privado que consolidem Petrópolis como um Pólo de Alta Tecnologia:
Ampliar e investir em cursos de alta tecnologia.
Ampliar o acesso de todos os cidadãos.
Capacitação de mão-de-obra junto com o setor privado.
Investir em feiras de negócios.
Mobilizar e conscientizar toda sociedade da importância da Ciência e
Tecnologia do município.
2.2.17 – Criar meios de mensuração dos projetos supracitados:
A partir da confecção do Plano Diretor, do Plano Plurianual, da LDO, é
fundamental que tenhamos.
3. Setor da Indústria:
Fomentar, em parceria com os setores públicos e privados, a criação de pólos de
desenvolvimento.
Investir na qualificação e capacitação de mão de obra.
Incentivar através da Lei 6018 (Lei de Incentivos Fiscais), a ocupação dos galpões e
prédios abandonados.
Infra-estrutura - Atuar em parceria com o setor energético, estimulando a redundância do
sistema.
Fomentar e ampliar as feiras tecnológicas e de amostras de produtos do setor.
Criar a Câmara de Comércio Exterior, vinculada a Secretaria de Desenvolvimento
Econômico.
Fomentar a pequena e média indústria através de linhas de crédito junto às entidades
governamentais.
Criar um Pólo Industrial, junto a BR-040 e ao longo da Estrada Silveira da Motta.
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Fomentar a criação de cooperativas para prestarem serviço ao comércio e à indústria e
para atender as demandas internas públicas gerando emprego e renda.
Instalar Centros de Alta Tecnologia, servindo como suporte das inovações industriais.
3.2 Ações LDO (Lei de Diretrizes Orçamentais):
3.2.1 - Pólos de Desenvolvimento:
Setor moveleiro.
Setor Têxtil.
Metal Mecânico.
Tecnologia da Informação.
Telecomunicações.
Biotecnologia.
Setor Têxtil.
Obs.: Atuando e investindo nestes setores que representam as vocações naturais do
município, iremos, no longo prazo, transformar a realidade de nosso município.
3.2.2 - Qualificar e Capacitar a Mão-de-obra:
Junto ao sistema S (SENAI, SEBRAE, SENAC).
Cefet.
Universidades.
Escolas Técnicas.
Cursos Livres.
Implantação de cursos técnicos de inglês.
Obs.: O caminho mais curto para atingirmos o desenvolvimento sustentável, de
quaisquer sociedades, é investir no processo educacional, qualificando e capacitando a
sociedade como um todo.
3.2.3 - Incentivos Fiscais:
Através da Lei 6.018 de setembro de 2003.
Galpões e fábricas abandonados (D. Isabel, Bohemia, Café Solúvel, Correios
BR 040, etc.).
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3.2.4 - Infra-estrutura:
Redundância do setor elétrico e aumento de capacidade.
Logística.
Transporte.
Rede Metropolitana Digital de Alta Velocidade.
Criação de um núcleo de transferência de tecnologia internacional.
3.2.5 - Fomentar as feiras tecnológicas e de amostras de produtos;
3.2.6 - Criar a Câmara de Comércio Exterior, vinculada a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico:
Facilitará a comercialização dos produtos e a comunicação junto ao mercado
internacional.
Darão sustentação as pequenas e médias indústrias na expansão de seus
mercados.
Aumentará a velocidade de negócios com os mercados nacionais e
internacionais.
3.2.7 - Fomentar a pequena e média indústria:
Através de linhas de crédito junto às entidades governamentais.
Através de incentivos fiscais (Lei 6.018 de setembro de 2003).
Através de parcerias com os governos: Federal e do Estado.
3.2.8 - Criar o Pólo Industrial junto a BR 040 e ao longo da Estrada Silveira
da Motta:
Logística.
Facilidade de acesso.
Terrenos desocupados.
3.2.9 - Fomentar a criação de cooperativas:
Queiram prestar serviços para indústria (spin 0ff).
Atenderão as demandas do comércio.
E as demandas internas públicas, gerando emprego e renda.
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3.2.10- Instalar Centros de Alta Tecnologia, servindo como suporte das
inovações industriais:
Servindo como suporte das inovações industriais.
Proporcionando mais capacidade competitiva para o setor.
Estabelecendo, assim, o desenvolvimento sustentável.
Obs.: O caminho para o desenvolvimento sustentável é, com certeza, a capacidade, que
um município possui de investir em inovação tecnológica.
4. Setor do Turismo:
Promover a realização de convenções e feiras de negócios;
Estimular eventos culturais em toda cidade durante todo ano;
Estabelecer um ícone turístico para nossa cidade;
Promover a participação da cidade em feiras e eventos turísticos nacionais e
internacionais;
Promover a construção de estacionamentos para os turistas;
Promover plano de marketing e divulgação;
Promover a integração das diversas modalidades de turismo;
Promover a reativação dos circuitos turísticos,
Incentivar a implantação de um city tour;
Promover a infraestrutura do sistema turístico do Município;
Incentivar a criação de um Centro de Tradições Culturais (CTC);
Estimular a sociedade petropolitana a se conscientizar sobre a importância do turismo
para geração de emprego e renda;
Promover e investir na construção da MARCA PETRÓPOLIS;
Promover a implantação de um SISTEMA LEGAL para a utilização de domicílios
particulares para os turistas;
Promover o retorno do TREM da Serra Velha;
Recuperar os clubes sociais e de lazer de Petrópolis, fomentando a dança folclórica,
esporte, arte e música;
Criar e fomentar um espetáculo típico de Petrópolis;
Fiscalizar e cuidar do processo de recolhimento do lixo, buscando manter a cidade
totalmente limpa e agradável;
Reabrir todas as casas históricas para visitação;
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4.2 Ações LDO (Lei de Diretrizes Orçamentais):
4.2.1 - Convenções e feiras de negócios:
Convenções Empresariais.
Seminários diversos.
Feira do Livro.
Encontros religiosos.
Convenções gastronômicas.
Feiras de tecnologias (FTP).
Etc.
4.2.2 - Estimular eventos culturais:
Festival de inverno ampliado e divulgado.
Fomentar as comemorações de todas as etnias que representam Nossa cidade:
italiana, alemã, portuguesa, africana, etc.
Agropecuária com uma nova formatação, (menos mega-shows e mais cultura
local.
Apresentação dos corais, pianistas, violinistas, MPB no Palácio Cristal.
Apresentação dos grupos de teatros do município e outros.
Apresentação de grupos de danças.
Implantar o Festival de Cinema do Município.
Implantar o Festival de Literatura.
Implantar o Festival da Canção.
Apresentação da cultura afra descendente.
Fomentar a implantação de saraus e cybercafé.
Apresentação dos trabalhos de nossos artistas plásticos.
Apresentação do artesanato local.
Implantar o Festival Gastronômico da Serra.
Utilizar todo espaço que possa absorver apresentação de nossos eventos.
Implantar o Parque Temático de Tecnologia.
4.2.3 - Ícone Turístico:
Museu Imperial.
Palácio de Cristal.
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4.2.4- Feiras e Eventos:
Nacionais e internacionais.
Conexões com agências de viagem.
Divulgação de nossa infraestrutura no mercado nacional e internacional de
turismo.
4.2.5– Estacionamentos:
Centro Histórico (construções de edifícios garagem).
Fábrica São Pedro de Alcântara.
Fábrica D. Isabel.
Cervejaria Bohemia.
4.2.6 – Marketing e divulgação:
Divulgar em rede nacional o calendário anual de eventos.
Divulgar o site de turismo de nossa cidade junto com os hotéis e pousadas.
Divulgar, em DVD, todo nosso turismo: histórico e gastronômico (legendas
em inglês, espanhol e francês).
Divulgar junto às agências de turismo do Rio de Janeiro todos os eventos da
cidade.
Buscar parcerias com os hotéis e pousadas na divulgação da cidade.
Implantar um centro de Marketing e Divulgação altamente profissionalizado.
Criar um site interativo, mostrando todos atrativos turísticos disponíveis,
hotéis e pousadas com as respectivas infraestrutura, preço e localização.
Divulgar o turismo ecológico ( Serra dos Órgãos, Vale das Videiras, Araras,
Rocio, etc.).
4.2.7– Integrar as modalidades de turismo:
Turismo gastronômico.
Cultural-Histórico.
Turismo de compra (Rua Teresa, Bingen, Itaipava).
Turismo ecológico.
4.2.8- Reativação do circuito turístico:
Centro Histórico.
Vale das Videiras.
Araras.
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Serra dos Órgãos.
Mirante do Cristo.
Rocio.
Parque S. Vicente.
Secretário.
Siméria (vôo livre).
Etc.
4.2.9 – City tour:
Jardineira no Centro Histórico.
Micro-ônibus e vans (Itaipava, V. das Videiras, Rocio, Quitandinha, Araras,
etc.).
4.2.10 - Infraestrutura:
Construir um Centro de Atendimento ao Turista (CAT), com: pessoas
bilíngües, música, lanchonete, banheiro, estacionamento, artesanato, internet,
(Casa na esquina da Catedral que pertenceu ao seu Eduardo Simão, com as
bandeiras das nações), banho, centro de informação, etc.
Pessoas bilíngües em todos os pontos turísticos.
Recepção no Pórtico com pessoas bilíngües.
Restaurantes, hotéis, pousadas, cybercafé.
Domicílios particulares atuando como pequenas pousadas, baseado em lei
municipal com incentivos fiscais, criando emprego e renda.
Heliporto.
Sistema de segurança com câmeras e policiamento ostensivo.
Sistema de saúde de qualidade.
Banheiros públicos nos pontos estratégicos.
Sistema de limpeza urbana eficiente e eficaz (não permitir que as ruas fiquem
a mercê de lixo e ratos).
Manter e ampliar os rios limpos através de uma rede de tratamento.
Apoiar os moradores de rua através do SETRAC.
4.2.11 - Centro de Tradições Culturais:
Artesanato.
Cultura afra descendente.
Cultura alemã.
Cultura italiana.
E, todas as manifestações culturais em toda sua essência.
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4.2.12 – Conscientização da sociedade:
Treinar todos os taxistas sobre a história do Município.
Conscientizar todos os estudantes sobre a importância do turismo para
geração de emprego e renda.
Treinar todos nossos charreteiros.
Conscientizar e educar comerciante e comerciários sobre a importância do
turismo como gerador de emprego e renda.
Enfim, conscientizar toda sociedade civil da realidade turística de nossa
cidade.
4.2.13 – Marca Petrópolis:
Investir na imagem de nossa cidade.
Construir um selo de qualidade.
4.2.14 - Sistema Legal de pequenas pousadas:
Aumentar a quantidade de leitos através da utilização de residências
particulares.
Estabelecer o valor mínimo para utilização desses leitos.
Somente permitir a utilização dos leitos em residências após vistoria do
poder público.
Essas ações irão dinamizar o turismo nos bairros proporcionando emprego e
renda, isto e, desenvolvimento econômico.
Esse procedimento ocorre muito na região dos Lagos.
Esse sistema deverá exigir dos envolvidos cursos de capacitação nos setores:
turístico e hoteleiro.
Este processo trará, automaticamente, aumento exponencial da renda per -
capita da população.
4.2.15 – Retorno do trem:
Esta construção irá estimular a vinda de muitos turistas para passearem em
Petrópolis, utilizando este meio de transporte.
4.2.16 – Recuperar os clubes sociais e de lazer:
Petropolitano.
Serrano.
Cascatinha.
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D. Isabel.
etc.
4.2.17 – Criar e fomentar um espetáculo típico de Petrópolis:
Som e Luz.
Turismo vivo (retorno teatral aos tempos da monarquia).
4.2.18 – Tratamento e recolhimento do lixo:
É primordial conscientizar e disciplinar a sociedade a respeito da forma que
devemos tratar nosso lixo.
Manter o Centro Histórico totalmente limpo e organizado.
Manter um caminhão de lixo no Centro Histórico.
Conscientizar a sociedade de selecionar o lixo (coleta seletiva).
Buscar novos meios de criar um pequeno centro tecnológico para tratamento
de lixo tem como exemplo a cidade de Nova Iguaçu com o projeto: Nova
Gerar.
4.2.19 – Reabrir todas as casas históricas para visitação:
Casa da Princesa Isabel.
Casa do Barão de Mauá.
Capela do Palácio Sergio Fadel.
Etc.
Obs: A história de Petrópolis irá nos permitir construir o maior centro de turismo do
Brasil. Através da economia da experiência, isto é, do museu vivo, proporcionando
momentos inusitados a todos aqueles que vierem conhecer Petrópolis.
Nossa beleza histórica e arquitetônica nos permite, com muita facilidade,
transformar nossa cidade no maior centro turístico do estado do Rio de Janeiro.
Entretanto, para alcançarmos tal posição é fundamental que a sociedade civil se
conscientize da importância do turismo como principal vetor de desenvolvimento para
nossa cidade. As escolas municipais, as empresas, o comércio em geral, os sindicatos, os
taxistas, os motoristas de ônibus, os meios de comunicação, enfim, todos nós precisamos
nos comportar de acordo com as expectativas e as exigências do setor.
Petrópolis pode evoluir muito mais, temos muito ainda o que fazer nesta área o
abandono do setor nos tempos remotos é gritante. Existem muitas coisas que podem e
devem ser feitas que não custe nada para o poder público. São as pequenas ações que irão
desencadear uma mudança abrupta em nossa rotina e na forma de lidarmos com o turismo
em nossa cidade. Precisamos sair da letargia e implantar um modelo auto-sustentável e
que nos traga, conseqüentemente: desenvolvimento econômico.

Grupo 4

Propostas para Lei de Diretrizes Orçamentárias- 2010
Reunião dia 04.04.09
1. Manutenção e desenvolvimento da educação básica, buscando ampliar o atendimento da
educação infantil em todo o município, integrando-a sempre que possível a escolas de
Educação Fundamental;
2. PROMOVER a Integração da escola com a comunidade através de ações conjuntas com
áreas de saúde, meio ambiente, cultura, esporte e assistência social;
3. Dar prosseguimento à inserção da educação física no currículo escolar do primeiro ao quinto
ano do ensino fundamental, estimulando a prática das mais diversas modalidades
esportivas, inclusive com previsão de convênios com entidades esportivas e sociedade civil
organizada;
4. Ampliar e garantir melhores condições de funcionamento da rede escolar municipal e buscar
parcerias com o governo do Estado para ampliação do ensino médio;
5. Desenvolvimento de parceria com os governos estadual e federal para a ampliação e
implantação de novos cursos no ensino superior público em âmbito Municipal;
6. Dar prosseguimento às ações de redução do analfabetismo em Petrópolis; PROPOSTA
CONTEMPLADA NO TEXTO FORNECIDO PELO JORNAL vide proposta 70
7. Prosseguir na descentralização da administração escolar;
8. Desenvolver programas de escola aberta, em parceria nos finais de semana para participação
comunitária;
9. Construção, reforma e ampliação de unidades escolares inclusive quanto a acessibilidade no
Município;
10. Dar prosseguimento às ações de desenvolvimento e manutenção do ensino técnico
profissionalizante em parcerias com a esfera Federal, Estadual e iniciativa privada;
11. Dar prosseguimento ao projeto de implantação da Universidade Livre do Meio Ambiente;
12. Dar prosseguimento às ações de inclusão digital nas escolas do Município com ampliação do
número de laboratórios de informática;
13. Qualificar os docentes de forma contínua e permanente por meio de cursos de extensão, de
pós-graduação e projetos do MEC;
14. Manter e ampliar o atendimento a crianças e adolescentes com necessidades especiais;
15. Estabelecer parcerias com empresas privadas para a construção, ampliação e/ou
manutenção de escolas.
16. Manter e ampliar serviços de transporte escolar gratuito.
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17. Manter e ampliar o programa de orientação antidrogas e outras dependências nas escolas da
rede pública em parceria a guarda municipal, entidades da sociedade civil e com o Governo
do Estado.
18. Implementar políticas de educação para a segurança no trânsito;
19. Dar prosseguimento, manter e ampliar a política de georeferenciamento das matrículas da
rede pública municipal;
20. Promover e ampliar ações de Educação Ambiental, Diversidade Cultural, Direitos Humanos,
Orientação Sexual, buscando a formação do aluno cidadão na rede pública municipal;
21. Manter e ampliar programas de incentivo às artes, à cultura, aos esportes e à formação de
novos talentos em todas as faixas etárias;
22. Implementar o Plano Municipal de Educação;
23. Propor e implantar ações voltadas para a pesquisa;
24. Elaborar e implementar o Projeto Escola-Empresa;
25. Implantar e ampliar Salas de Leitura nas Escolas Municipais;
26. Manter a modalidade Educação de Jovens e Adultos, ampliando o atendimento nas unidades
escolares da rede pública municipal;
27. Implantar e ampliar Salas de Recursos Multifuncionais nas Escolas Municipais.
28. Estruturar e adequar equipe de Supervisão Escolar para atendimento a rede municipal de
ensino;
29. Manter e ampliar serviços de Segurança às unidades escolares.
30. Definir o georeferenciamento para as unidades escolares da rede pública municipal.
31. Promover programa de prevenção e orientação para dependências químicas, psíquicas e
outras inerentes ao tema.
32. Aprimorar o atendimento à Alimentação Escolar: oferta, distribuição, elaboração e avaliação;
33. Promover formação continuada aos funcionários públicos.
34. Manter permanente acompanhamento do Programa de Ações Articuladas (PAR).
35. Implantar um Centro de Referência para atendimento a pessoas com deficiências.
36. Desenvolver ações intergeracionais nas áreas do esporte, cultura, lazer, saúde e educação
valorizando as experiências das pessoas idosas.
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37. Inserir a questão do envelhecimento como tema transversal em todos os níveis de ensino.
38. Implantar através de convênios cursos profissionalizantes para qualificar pessoas idosas,
pessoas deficientes e pessoas em situação de risco social a fim de promover a sua entrada
no mercado de trabalho respeitando seu potencial laborativo.
39. Criação , manutenção e desenvolvimento do Fundo de Municipal de Defesa da Pessoa Idosa
40. Implantar projetos de cultura, esporte e lazer e saúde para integração social de pessoas em
situação de instituicionalização.
41. Manutenção e ampliação do programa Teatro da Melhor Idade.
42. Criação e implantação do Centro de Convivência para Idosos
43. Promover capacitação dos conselheiros participantes dos conselhos municipais.
44. Promover e implantar um plano de ação para enfrentamento da violência contra a pessoa
idosa.
45. Promover no âmbito municipal por meio do esporte informal e participativo, jogos de
integração, de forma articulada entre as secretarias apoiando a participação do segmento
idoso nos jogos brasileiros da pessoa idosa.
46. Criação, manutenção e desenvolvimento da política municipal para defesa dos direitos da
pessoa idosa.
47. Ampliar a infra estrutura e equipar a Casa dos Conselhos de forma a dar suporte aos
conselhos municipais.
48. Criar centros esportivos e culturais em todos os distritos para atender a todas as faixas etárias
49. Integrar ações entre todas as secretárias de maneira a garantir o desenvolvimento humano.
50. Desenvolver ações comunitárias sócio-esportivas em caráter permanente.
51. Estabelecer parcerias com entidades públicas, privadas para promoção do esporte no
município.
52. Desenvolver ações para atrair as confederações esportivas.
53. Dar prosseguimento à implantação de campeonato ao ar livre de diversas modalidades
contemplando todas as faixas etárias;
54. Fomentar o esporte de alto rendimento com realização de eventos e competições;
55. Realizar colônias de férias com crianças e adolescentes do Município.
Propostas para Lei de Diretrizes Orçamentárias- 2010
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56. Criar convênios e parcerias que possibilitem a criação de espaços esportivos no Município.
57. Construão, reforma e ampliação de espaços públicos que possibilitem a prática esportiva.
58. Modernização da infra-estrutura da Secretaria de Esportes e Lazer.
59. Criar o georeferenciamento do esporte, possibilitando o desenvolvimento adequado de
políticas públicas voltadas ao desporto.
60. Construir uma arena multiuso.
61. Implementar programas de segurança alimentar
62. Fortalecer ações do Centro de Referência da Mulher
63. Promover a formação, capacitação e geração para pessoas com portadoras de deficiências
64. Implementar política de inclusão voltada à população em situação de risco social
65. Implementar a inseeção da Educação física em todo o ensino fundamental
66. Manter integrar e ampliar a rede escolar do ensino infantil e fundamental (PROPOSTA
CONTEMPLADA PELA REDAÇÃO MAIS ELABORADA NO ÍTEM 1)
67. Garantir material pedagógico às escolas de educação infantil
68. Buscar parceria com Governo Estadual para ampliação da rede escolar de ensino médio
69. Buscar parceria com o governo estadual e federal para implantação do ensino superior
público no município
70. Prosseguir com ações para erradicação do analfabetismo no município (PROPOSTA
CONTEMPLADA PELA REDAÇÃO MAIS ELABORADA NO ÍTEM 6)
71. Desenvolver programa de escola aberta à comunidade nos finais de semana (PROPOSTA
CONTEMPLADA PELA REDAÇÃO MAIS ELABORADA NO ÍTEM 8)
72. Manter e ampliar o atendimento às crianças e adolescentes com deficiência.
73. Estruturar e ampliar o programa de alimentação escolar
74. Manter e ampliar o programa de orientação antidrogas nas escolas da rede municipal em
parceria com o governo do estado. (PROPOSTA CONTEMPLADA PELA REDAÇÃO MAIS
ELABORADA NO ÍTEM 17)
75. Prosseguir com a política de atendimento educacional a crianças de até 5 anos com
prioridade para a população de baixa renda
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76. Dar prosseguimento ao atendimento educacional de jovens e adultos em horário noturno nos
prédios escolares da rede pública municipal (PROPOSTA CONTEMPLADA PELA
REDAÇÃO MAIS ELABORADA NO ÍTEM 26)
77. Dar prosseguimento às ações de fomento a prática de esportes, através da implantação de
quadras e aparelhos de ginástica em ambientes comunitários
78. Fomentar atividades físicas e esportivas para pessoas com deficiência e idosas
79. Ampliar o projeto de transporte para pessoas com deficiência
80. Fortalecer e ampliar o programa saúde da família (PSF)
81. Integrar ações de saneamento básico e educação com a área de saúde
82. Reestruturar os hospitais e demais unidades de saúde municipais
83. Manter e ampliar a rede pública de saúde
84. Fortalecer e ampliar o programa de saúde mental, através do Centro de Atenção Psicossocial
(CAPS)
85. Fortalecer e ampliar os programas e convênios de atenção primária de saúde
86. Implantar o sistema UPA – Unidade de Pronto Atendimento
87. Ampliar e reformar o hospital municipal Nelson de Sá Earp – DIP
88. Manter a ampliar ações de prevenção e tratamento da dependência química e DST/AIDS
89. Ampliar o projeto da Farmácia Popular em parceria com o Estado e a União
90. Implantar o cartão SUS
91. Implantar o Cartão Saúde - prontuário único
92. Ampliar o atendimento de saúde bucal à população, inclusive nas escolas municipais
93. Implantar o Centro de Convivência para atendimento as pessoas idosas Centro (TAMBÉM NA
PROPOSTA 42)
94. Fortalecer e ampliar o programa Sentinela
95. Ampliar o programa de garantia de renda mínima
96. Estimular a criação de cooperativas, sobretudo as que atendam a população em risco social
97. Implementar políticas públicas voltadas para mulheres
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98. Dar prosseguimento às ações de transformação do NIS (núcleo de integração social) em
centro de referência para atendimento à população de rua e migrantes
99. Unificar e sistematizar os cadastros das pessoas e famílias atendidas pelos programas sociais
do município
100. Manter a ampliar o programa de agentes comunitários de saúde
101. Implantar e manter o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)
102. Buscar o estabelecimento de consórcios intermunicipais para solução conjunta de sistemas
de saúde pública
103. Criar Plano Municipal de Habitação com prioridade às famílias de baixa renda
104. Formular programa de fortalecimento da identidade cultural petropolitana nas escolas
105. Criar plano d urbanização integrada – Morar Feliz
106. Promover integração com o governo estadual para financiamento do Instituto Médico Legal,
visando o seu bom funcionamento
107. Implantar o serviço de hematologia
108. Promover a política pública de controle do crescimento da população de animais
109. Implantar as políticas públicas de assistência social definidas pelo SUAS (sistema único de
assistência social)
110. Capacitar servidores públicos em habilidades necessárias para atendimento de pessoas
com deficiência
111. Dar prosseguimento ao programa de Homeopatia do município
112. Implantar o rograma de inserção familiar, através de programa de renda mínima, aos
pacientes crônicos
113. Ampliar a assistência de reabilitação em nível ambulatorial e hospitalar, em especial em UTI
de adultos e neonatal
114. Manter e ampliar as consultas de especialização do município, de acordo com o
georeferenciamento
As propostas do número 01 até a 60 foram formuladas pelo grupo de trabalho que se reuniu
no dia 03.04.09 no CDDH e também pelo grupo de trabalho que se reuniu no dia 04.04.09
composto pelos seguintes participantes:
PARTICIPANTES:
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1. Mara Sýlvia Gouvêa de Farias – Instituto Samambaia de Ciência Ambiental ‐ Tel 2242 3478
email: marasylviag@isca.org.br
2. Sônia Miller Meira ‐ Instituto Samambaia de Ciência Ambiental ‐ Tel 2242 3478
email: soniameira@isca.org.br
3. Sandra La Cava de Almeida Amado ‐ Secretaria de Educação tel: 2246 – 8657 – 8819 6725
email: sandralacava@petropolis.rj.gov.br
4. Simone Gouvea Schaefer ‐
email: sciauditoria@petropolis.rj.gov.br
5. Vitor Sales ‐ tel: 2249 0497 ramal 4401
email: vitorsale@hotmail.com
6. Mabel Vitória Leipner – Sect. Habitação tel: 2246 8937 – 9268 5662
leipner_nicolay@uol.com
7. Felipe Augusto Rocha
email: selinfo@petropolis.rj.gov.br
8. Darjela Lima – tel: 2246 2573 – 8813 6469 – res. 2243 0203
email: darjela@gmail.com
9. Mauro Victor Grillo – Secretaria de Esportes e Lazer – 2246 8685
email: petropoliscupfutsal@yahoo.com.br
10. Gabriela de A. Falconi – Lions Clube Petrópolis Itaipava / CMDDPI – tel: 2242 7233 – 9212 7979
gabriela.falconi@gmail.com; conselhoidosopetropolis@gmail.com
11. Gabriel Achanjo Weinem – Conselho Idoso CMDDPI – tel: 2243 8103 – 9998 6653
12. Rogério Tosta – Mitra Diocesana
13. Pedentrina Araújo Fernendes ‐ Conselho Idoso – CMDDPI
14. Paulo Afonso Braga – Secretaria de Educação
email: pauloafonsobraga@petropolis.rj.gov.br
15. João Carlos Raeder ‐ Secretaria de Educação
email:seedeafi@petropolis.rj.gov.br
16. Cíntia Chung Marques Corrêa ‐ Secretaria de Educação
email: seededuc@petropolis.rj.gov.br
17. Wanda Lúcia Borsato da Silva ‐ Secretaria de Educação
email: wandalborsato@yahoo.com.br
18. Márcia Tinoco Gomes ‐ amagloria
email: marciaoconit44@hotmail.com
19. André Luiz de A. Davila
email: andredavila@uol.com.br
20. Sônia de Fátima Carvalho – fampe
21. Alencar Lisboa – amasul
amasul@oi.com.br
22. Lenin Ribeiro
email: lenin_ribeiro@yahoo.com.br
Propostas para Lei de Diretrizes Orçamentárias- 2010
Reunião dia 04.04.09
23. Luiz R. de Araújo – Tel: 2222 2102
24. Dulcinea F. de A. Araujo – tel: 2222 2102
email: alvoradaempreiteira@ig.com.br
As propostas do número 61 até a 114 estavam publicadas no material
distribuído no dia 04.04.09
As propostas entregues pela animavida para o grupo de desenvolvimento
humano já estavam contemplados pelas propostas publicadas pelo governo.
Coordenadora do Grupo de Trabalho do dia 04.04.09:
Gabriela De A. Falconi
Lions Clube Petrópolis Itaipava / CMDDPI

Grupo 5

GRUPO DE TRABALHO DE INFRAESTRUTURA E ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA

Este documento reune todas as alterações sugeridas pelo grupo para a minuta elaborada pela Secretaria de Planejamento da Prefeitura de Petrópolis como proposta de revisão do Plano Diretor seguem uma Diretriz Principal, consenso entre todos os participantes, da necessidade da descentralização Municipal. 

Hoje o 1º Distrito concentra a maioria da população (63%), é o principal pólo de geração de renda e empregos do Município, reúne a maior rede de serviços, privados e públicos estaduais e federais e da administração municipal, principais equipamentos urbanos, escolas, universidades, museus, clínicas e hospitais, além possuir a melhor infraestrutura viária e rede de transporte público esta instalada no 1º Distrito.

Por outro lado, esta concentração excessiva trouxe para o 1º Distrito o crescimento desordenado que, entre outras conseqüências negativas, gerou uma significativa população em risco nas encostas, problemas de saneamento básico e, os diuturnamente vivenciados problemas de trânsito e transporte, além dos incipientes, mas não menos preocupantes problemas de violência.

Longe do pensamento do grupo propor medidas que promovam o esvaziamento econômico do 1º Distrito, isto corresponderia a “dar um tiro no pé”. O grande potencial de desenvolvimento, principalmente, nos setor de Turismo Histórico e Cultural e o Turismo de Compras, além do setor de serviços nas áreas de Tecnologia da Informação e Comunicação é incontestável. Neste sentido, apoiamos o desenvolvimento de programas e projetos de requalificação e readequação do Centro Histórico, incluindo a Rua Teresa e de espaços como a Fábrica São Pedro de Alcântara, a Fábrica Dna. Isabel e da antiga Bohemia.

Entretanto, há de se destacar que o próprio processo de centralização urbana pode tornar inviável e insustentável o desenvolvimento destes projetos.

Além disso, este conceito de descentralização passa também pela elaboração projetos de intervenções urbanísticas e de incentivos ao desenvolvimento de Centro de Bairros do 1º Distrito. Estas ações, inevitavelmente, mitigarão os efeitos hoje verificados no Centro Histórico.

A descentralização do Município já foi prevista no Plano Diretor Municipal, elaborado na década de 90. Àquela época, estudos desenvolvidos pelo Programa de Engenharia de Transportes da COPPE/UFRJ já previam a saturação do trânsito no Centro Histórico.

A descentralização do Município não pode ficar resumida a uma diretriz genérica, mas sim a um conjunto de diretrizes, fundamentadas em benefícios, incentivos e vantagens reais e concretas para o desenvolvimento do Município nos demais Distritos.

Assim sendo, devem ser definidas diretrizes para os demais Distritos de Petrópolis que favoreçam o a descentralização da Administração Municipal; revisão de uso e ocupação do solo para o combate à especulação imobiliária; o desenvolvimento econômico, com conseqüente geração de emprego e renda; melhorias na infraestrutura; definição de áreas para empreendimentos habitacionais de interesse social; regularização fundiária; incremento de equipamentos urbanos para as áreas de saúde e educação, ou seja, a promoção do crescimento sobre todos os aspectos, porém sempre fundamentado nas premissas de sustentabilidade ambiental.

Outra sugestão que se julga importante é que todo os Planos Anuais de Execução Orçamentária sejam indexados ao Plano Diretor do Município, assim todas as propostas de ação da Administração Pública Municipal estariam, obrigatoriamente, referenciadas ao Plano Diretor. Assim, evita-se o ocorrido no passado que é a dissociação das propostas de metas e prioridades com o Plano Diretor, e a conseqüente queda deste no esquecimento.

Esta medida evitaria, ainda, a manutenção da cultura do “fazer sem planejar”, além de evitar os desvios frutos de pressões conjunturais, momentâneas ou imediatistas.

Exemplo:

PROPOSTAS DE METAS E PRIORIDADES DIRETRIZ DO PLANO DIRETOR
CAPÍTULO SEÇÃO SUBSEÇÃO ARTIGO §-ITEM
LIGAÇÃO BINGEN-QUITANDINHA III 72 §1-II
REFORMAR O TÚNEL EXTRAVASOR DO RIO PALATINO III II I 11 XI


As sugestões e alterações apresentadas a seguir foram organizadas dentro do Capítulo III – Das Políticas Urbanas. Neste sentido foi criada uma seção específica, Seção II - Da Política de Infra-estrutura, reestruturando-se a Subseção I – Das Diretrizes da Política de Saneamento Ambiental e criando-se a Subseção II - Das Diretrizes da Política de Sistemas de Comunicação, Informação e Governança Eletrônica; Subseção III – Das Diretrizes da Política de Energia; Subseção IV – Das Diretrizes da Política de Energia; Subseção V – Das Diretrizes para Iluminação Pública e Subseção VI – Das Diretrizes da Política para a Infraestrutura Viária.


Capítulo III – Das Políticas Urbanas

Seção I – Da Política de Desenvolvimento Econômico

Subseção I – Da Política de Desenvolvimento Turístico

Subseção II – Da Proteção do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico

Subseção III – Do Meio Ambiente e da Paisagem



Seção II – DA POLÍTICA DE INFRAESTRUTURA

Subseção I – Das Diretrizes da Política de Saneamento Ambiental

Art. 11 – São diretrizes da política de Saneamento Ambiental, que compreende o Saneamento Básico, Drenagem Urbana, Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos: 

I – elaboração de Plano Diretor de Saneamento Básico com foco no abastecimento de água potável e coleta e tratamento de esgotos. Este Plano deverá contemplar de forma clara, além de prioritária, o Saneamento Básico no âmbito dos assentamentos precários situados em encostas e margens de rios, abrangendo todo o Município;

II – ampliação do sistema de abastecimento de água potável e do sistema de coleta e tratamento de esgotos à luz do Plano Diretor de Saneamento Básico;

III – incentivos a projetos familiares, comunitários e da iniciativa privada visando redução de lançamento de esgotos sem tratamento nos rios;

IV – incentivos ao reuso de água para fins industriais, domiciliares e outros que não o consumo humano;

V – implantação de sistema de monitoramento da qualidade da água potável e das águas dos rios e lagos, com divulgação permanente através dos meios de comunicação;

VI – estímulo a programas de redução da geração de resíduos sólidos na origem, coleta seletiva e projetos de reciclagem;

VII – implantação de sistema de monitoramento geotécnico e ambiental no Aterro Sanitário de Pedro do Rio;

VIII – incentivos a projetos de coleta, reciclagem, reutilização ou geração alternativa de energia com entulho de obras, resíduos industriais e lixo verde; 

IX - elaboração de cadastro em ambiente SIG da infraestrutura de Saneamento Ambiental;

X - elaboração de projetos para a ampliação da rede de microdrenagem em logradouros e estradas vicinais desta desprovidos;

XI – elaboração de projetos de meso e macro drenagem para a mitigação de inundações e programas permanentes de limpeza, desassoreamento e dragagem de rios, córregos e lagos;

XII – elaboração de Planos de Contingência para situações críticas ambientais e incidentais.


Subseção II – Das Diretrizes da Política de Sistemas de Comunicação, Informação e Governança Eletrônica

I – Desenvolvimento e aprimoramento de sistemas de informação, de “softwares”de governo eletrônico e de portais públicos municipais;

II – planejamento da informação, conhecimento e tecnologia da informação;

III – construção de um sistema de informações municipais operacionais, gerenciais e estratégicas;

IV – aplicar as tecnologias da informação, comunicação e governança eletrônica como apoio às políticas de Gestão Pública: Gestão dos Gastos Públicos; Gestão Tributária; Desenvolvimento Técnico dos Servidores e Qualidade dos Serviços Prestados; Transparência e Controle Social da Gestão;

V – aplicar as tecnologias da informação, comunicação e governança eletrônica com apoio às Políticas: de Inclusão Social e Desenvolvimento Humano; Desenvolvimento da Infraestrutura Urbana e Ambiental e Desenvolvimento Econômico;

VI – incrementação, compatibilização, integração dos bancos de dados municipais;

VII – estímulo a projetos de inclusão digital;

VIII – integração e alinhamento entre os Planos Estratégico Municipal, Planejamento Plurianual e Plano Diretor;

Art. 32 – O Poder Executivo elaborará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a aprovação do Plano Diretor Urbano, I – Elaboração de Plano Diretor para os Sistemas de Comunicação, Informação e Governança Eletrônica.









Subseção III – Das Diretrizes da Política de Energia

I – estímulo ao emprego de fontes de energia renováveis nos ambientes industrial, comercial e residencial;

II – incentivo ao emprego de energia solar para aquecimento de água em residências;

III – apoio a projetos de emprego de energias alternativas; 

IV – estimular a projetos de geração de energia hidroelétrica, através da construção de Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCHs) no Município;

V – fomentar ações junto à concessionária de energia e a Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais com a finalidade de ampliar e modernizar a rede de distribuição de energia elétrica a fim de prevenir “apagões”, quedas e picos de tensão;

VI – promover gestões junto à concessionária de distribuição de gás natural e a Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais com a finalidade de obter o cadastro do sistema e elaborar de Planos de Contingência para situações críticas incidentais;

VII – pleitear junto à concessionária de distribuição de gás natural e a Agência Reguladora de Serviços Públicos Estaduais a expansão dos serviços para todo o Município.



Subseção IV – Das Diretrizes para Iluminação Pública

I - elaboração de cadastro em ambiente SIG do sistema de Iluminação Pública;

II – implementação de programas que visem a modernização do sistema que induzam melhorias na eficiência e economia de energia; 

III – apoiar a elaboração de Plano de Eficiência Energética nos Prédios Públicos Municipais;

IV – estimular a elaboração de projetos de iluminação de fachadas de Prédios Históricos tanto Públicos quanto Privados.





Subseção V – Das Diretrizes da Política para os Equipamentos Sociais e Mobiliário Urbanos

I – concepção projetos de Equipamentos Sociais em consonância com os usos e funções definidos nos projetos setoriais;

II – estudar padronização de materiais de construção para redução dos custos de manutenção e conservação;

III - estabelecer mecanismos de controle tecnológico dos materiais de construção e dos processos de execução das obras em conformidade com as Normas Técnicas que especificam materiais e serviços; 

IV – obrigatoriedade da implantação de programas de Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança (QSMS) para as equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação.

V – assegurar a assessibilidade aos equipamentos sociais dos portadores de necessidades especiais;

VI – desenvolver projetos de mobiliário urbano em harmonia com a particularidade das diversas ambiências do Município;

VII – especificar materiais para o mobiliário urbano de garantida durabilidade e manufatura que assegure custos baixos de conservação e manutenção;

VIII – conceber projetos de abrigos para os usuários de veículos coletivos condizentes aos rigores das intempéries da região;

IX – resgatar e estender para todo o Município o conceito urbanístico do Plano Koeler da construção de praças nas áreas de confluência dos rios;

X – ampliar as áreas destinadas ao lazer e prática de esportes.


Subseção VI – Das Diretrizes da Política para a Infraestrutura Viária

I – cadastro em ambiente SIG e diagnóstico das condições da Infraestrutura Viária urbana e das estradas vicinais, incluindo Obras de Arte Correntes e Especiais a fim de elaborar planos para a manutenção e conservação destas estruturas;

II – elaboração de plano visando a descentralização, redistribuição e ampliação de equipes, máquinas e equipamentos e profissionais gestores, a fim de atender as reais demandas por serviços de manutenção e conservação da Infraestrutura Viária;

III – elaboração de planos de ampliação e readequação da Infraestrutura Viária urbana e das estradas vicinais em consonância com os Projetos Setorias de Acessibilidade e Mobilidade Urbana;

IV – desenvolvimento de projetos integrados para infraestrutura destinada a habitação, saneamento básico e acessibilidade em áreas de assentamentos precários com base em Planos de Redução de Risco de Escorregamentos e Inundações;

V – especificação de novas tecnologias e materiais de construção com o emprego de materiais reciclados e reutilizados com qualidade e eficácia comprovadas;

VI – obrigatoriedade do emprego de métodos e procedimentos preconizados pelas Normas Brasileiras para o controle tecnológico de materiais empregados na execução de obras de infraestrutura;

VII – apoio e incentivo a projetos de requalificação profissional da mão-de-obra das equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação;

VIII – obrigatoriedade da implantação de programas de Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança (QSMS) para as equipes próprias e terceirizadas de manutenção e conservação.

SEÇÃO VI – DA POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA

Art. 31 – São diretrizes da Política de Acessibilidade e Mobilidade Urbana:

I – a integração entre os Distritos, através dos diversos sistemas de mobilidade urbana, priorizando o transporte público coletivo;

II – viabilização de corredores expressos, com prioridade para veículos de transporte coletivo, entre os bairros do 1º Distrito e entre este e os demais Distritos do Município, visando aumento da fluidez no trânsito;

III - desenvolvimento de estudos para racionalização e reposicionamento de paradas de veículos coletivos, visando o aumento da fluidez no trânsito;

IV – desenvolver plano de acessibilidade e mobilidade com finalidade de reduzir a circulação de veículos motorizados no Centro Histórico;

V – estabelecer parcerias visando a criação de estacionamentos públicos para veículos de passeio e coletivos de turismo no Centro Histórico;


VI – o atendimento às normas e medidas de acessibilidade para pedestres e portadores de necessidades especiais;

VII – a adoção de políticas tarifárias para a promoção e inclusão social;

VIII – implementação de melhorias do transporte público coletivo com destaque aos aspectos de conforto e segurança dos usuários e da operação, assegurando o cumprimento de horários e do número mínimo de veículos por linha;

IX – a promoção da segurança, educação e paz no trânsito;

X – as melhorias nas condições de circulação e de segurança dos pedestres e ciclistas, garantindo um percurso seguro, livre de obstáculos e acessível a todos os cidadãos;

XI – o apoio e incentivo às viagens não motorizadas;

XII – a priorização da ampliação calçadas e construção de ciclovias, em detrimento de estacionamento em vias públicas;

XIII – ampliação e adequação do sistema viário, especialmente em interseções e trechos com grande número de acidentes;

XIV – a compatibilização entre a hierarquia viária e as formas de uso e ocupação do solo urbano;

XV – a consolidação do eixo da BR-040 – Petrópolis/Juiz de Fora, com tratamento preferencial para o transporte público coletivo;

XVI –desestímulo ao tráfego de passagem em vias locais;

XVII - estudos de modais alternativos para acessibilidade às comunidades instaladas em locais de difícil acesso aos veículos coletivos motorizados;

XVIII – adoção de medidas de fiscalização, ostensiva e eletrônica, para controle de velocidade e indução da obediência à legislação do trânsito;

XIX – uso de tecnologias limpas no transporte coletivo e táxis;

XX– a implantação de sistema de bilhete único temporal;

XXI – a utilização de tecnologias para sistemas inteligentes de transportes direcionados à integração entre transportes e trânsito;

XXII – a adequação dos equipamentos e tecnologias ao patrimônio material da cidade;

XX - a utilização do transporte como fator indutor do desenvolvimento e da descentralização Municipal;

XXI – a implantação do sistema de transporte público sob o conceito de rede;

XXII – a implantação do sistema de transporte público interbairros;

XXIII – elaboração de banco de dados com pesquisas de origem/destino e contagem de veículos em logradouros para subsidiar planos e projetos.

Art. 33 – O Poder Executivo elaborará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a aprovação do Plano Diretor Urbano, o Plano Diretor de Acessibilidade e Mobilidade Urbana de Petrópolis, ao qual se sucederão os Projetos Setoriais de Acessibilidade e Mobilidade Urbana, dirigidos aos Distritos e bairros.

ATA DA REUNIÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR, EM 23 DE MAIO DE 2009, NA SECRETARIA DE PLANEJAMNETO E URBANISMO.


A reunião foi convocada pela Secretaria de Planejamento e Urbanismo (SPU) através de telefone e correio eletrônico, direcionados aos coordenadores e relatores dos cinco grupos. O principal assunto de pauta foi discutir o adiamento para o dia 20 de junho, da Audiência Pública anteriormente marcada para 30 de maio, em função de um pedido do Grupo 3 (Meio Ambiente e Patrimônio). Realizada no dia vinte três de maio de dois mil e nove, na sede da SPU, a reunião começou às dez horas e trinta minutos, estando presentes: Maria dos Anjos de Souza e Renata Sampaio, representando o G1 (Desenvolvimento Institucional); Ricardo André, representando o G2 (Desenvolvimento Econômico); Mauro Corrêa da Silva e Myriam Born, representando o G3 (Meio Ambiente e Patrimônio); Gabriela Falconi, representando o G4 (Desenvolvimento Humano); Luís Carlos Dias de Oliveira e Ivan Weinem, representando o G5 (Infra-estrutura e Mobilidade Urbana); Agnaldo Goivinho da Silva e Luiz Antonio Alves de Souza, representando a SPU. Iniciada a reunião, Mauro Correa justificou o pedido de adiamento, explicando que o G3 verificou a proposta do Plano como um todo, dividido em três eixos: os membros do Ministério Público ativeram-se às questões ligadas à estrutura da lei, do respeito à APA, às áreas de habitação popular e aos riscos ambientais; os membros da APEA verificaram as conseqüências das construções ao meio ambiente; os participantes do Governo investigaram os suportes administrativos às propostas. Assim, o trabalho se tornou mais completo e complexo, ocasionando o pedido. O Secretário de Planejamento comentou que o adiamento possibilitaria melhor reflexão por parte dos grupos e facilitaria o trabalho de compilação, por parte da PMP. Proposta aceita, Mauro Corrêa solicitou que as propostas dos Grupos de Trabalho sejam alocadas ao projeto original em cor diferente, a fim de evidenciar os acréscimos e sugestões. Myriam Born solicitou a definição dos agentes decisórios na aprovação da redação final na Câmara Municipal. Ivan Weinem considerou que os grupos deveriam sistematizar suas sugestões e que a Prefeitura deveria reativar o fórum eletrônico gratuito que havia montado. O trabalho realizado pelos Grupos será incorporado ao texto a ser encaminhado como projeto do Executivo ao Legislativo, podendo ou não sofrer alterações em audiência pública, expressamente acompanhada pela Comunidade mobilizada, explicou Luiz Antonio. A definição da modalidade de aprovação e a especificação dos participantes com direito a voto, seriam necessárias, ponderou Mauro Corrêa. A diagramação do projeto de lei a ser divulgado e distribuído antes da audiência, agendada para o dia vinte de maio, deveria ser revista, solicitou Luís Carlos. Foi acordado com os Grupos de Trabalho presentes que o limite para encaminhamento das propostas ao comitê gerenciador do projeto será o dia 08/06, às 18:00h, a fim de propiciar condições para elaboração do projeto de lei e do material de convocação da audiência e sua conseqüente publicação. Em razão do prazo de encaminhamento do projeto do PPA à Câmara Municipal (30 de agosto), será oferecida a oportunidade de realizar uma 3ª audiência para o PPA, disse Goivinho. Será iniciada a elaboração de propostas para um caderno de planos setoriais, determinantes para o dinamismo do processo e sua adequação ao panorama econômico municipal, completou. Luís Carlos pediu que na realização do PPA fosse observado o conteúdo do Plano Diretor, seguindo uma cronologia criteriosa do progresso municipal. Mauro Corrêa sugeriu reunião com os GTs para elaboração da pauta da audiência pública do dia 20/6, evidenciando as etapas a serem cumpridas no dia, com respectivos prazos. Foi lembrado que o Plano Diretor será a base do Governo para os próximos oito anos, cumprindo a elaboração de 2 PPAs. Goivinho disse que poderá se comunicar e interagir com os Grupos de Trabalho para a evolução dos projetos e sugestões. Acrescentou, ainda, que será criado um glossário do Plano Diretor e que a ata da reunião será encaminhada aos Grupos por e-mail. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12:30h e a ata lavrada por mim, Roberto Rizzo Branco, assinada por todos os presentes acima nominados e referenciados.

